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PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 383/2018

TIPO MENOR PREÇO

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO - CROSP, Autarquia Federal torna público que se encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, do item descrito no ANEXO I – Licitação nº. 008/2018, regida pela Lei nº. 10.520/02, Decreto nº. 5.450/05, Lei Complementar nº. 123/06 e, subsidiariamente, pela Lei nº. 8.666/1993, Lei nº. 9.656/1998 e outras normas da ANS aplicáveis ao objeto deste certame.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte integrante.

A sessão de processamento do Pregão será realizada de forma eletrônica, na data de 13 de setembro de 2.018 com o horário inicialmente agendado para as 10h00min (horário de Brasília/DF), sendo o código UASG do CROSP: 389241.
Demais informações: fone 11 3549.5511  ou  licitacao@crosp.org.br.
I - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assistência médica, hospitalar, ambulatorial, laboratorial e obstétrica, por meio de seguradora, administradora de benefícios ou operadora de plano de saúde complementar eletiva, de urgência e emergência, através de rede própria ou credenciada, para os empregados ativos do CROSP e seus dependentes, de acordo com as especificações técnicas do Anexo I do instrumento convocatório.
II - DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, através do sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, recebendo instruções detalhadas para sua correta utilização.

2.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, inclusive, qualquer transação efetuada diretamente por ele ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao CROSP, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2. Representando operadoras de planos de saúde, poderão participar as administradoras, corretoras, consultorias de seguros, além de seguradoras e todas as entidades compreendidas como tais, na Lei nº. 9.656/1998. 

2.3. Não poderão participar deste Pregão:

2.3.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o CROSP, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

2.3.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.3.4. Empresa cujo estatuto ou contrato social não tenha pertinência com o objeto deste Pregão;

2.3.5. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação.  Será permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, desde que apresente o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.
2.3.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico mútuo;

2.3.7. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;


III - DA PROPOSTA

3.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcado para a abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

3.1.1. A licitante deverá consignar de forma expressa no sistema eletrônico, o valor mensal por beneficiário para o Plano Básico, já considerados inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

3.1.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.

3.1.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos catorze anos.

3.1.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº. 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

3.1.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.

3.2. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

3.2.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

3.2.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

3.3. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.

3.3.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

IV - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicada no preâmbulo deste edital, através do sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br.

4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

4.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.


V - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

5.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da etapa de lances.

6. VI - DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

6.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último ofertado e registrado no sistema.

6.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

6.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

6.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

6.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

6.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
6.9. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará com antecedência de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
6.10. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual, transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente finalizado pelo sistema, quando então será automaticamente encerrada a fase de lances.
VII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. 
Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta melhor classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

7.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante melhor classificado e, se atendidas às exigências deste edital, ser CONTRATADA;

7.3. Não sendo CONTRATADA a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da subcondição anterior, e, havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.4. O licitante convocado que não apresentar proposta, dentro do prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006;

7.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta seção, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

VIII - DA NEGOCIAÇÃO

8.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo V e os documentos complementares, no prazo estabelecido no “chat”, pelo Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Compras Governamentais, sob pena de não aceitação da proposta.
9.1.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras Governamentais poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

a) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Departamento de Licitações , situado na Avenida Paulista, 688 – 8º andar – cj. 82 – Bela Vista – São Paulo – CEP 01310-909.
9.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas na Lei e neste edital.

9.3. O Pregoeiro examinará a proposta melhor classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado, ao valor estimado e à compatibilidade com as especificações técnicas do objeto.

9.3.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do CROSP ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

9.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.3.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de sua remuneração.

X - DA HABILITAÇÃO

10.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

10.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

10.4. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista:
10.5. Habilitação jurídica: 

10.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.5.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI. 

10.5.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

10.5.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

10.6.  Regularidade fiscal e trabalhista:

10.6.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.6.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.6.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.6.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.6.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.6.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

10.6.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante (tributos mobiliários); 

10.6.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.6.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.7. Qualificação Econômico-Financeira, 

10.7.1.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

10.7.2. balanço patrimonial com registro nos órgãos competentes, termos de abertura e encerramento e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.7.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.8. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
10.8.1. Comprovação de registro e autorização de funcionamento na ANS – Agência Nacional de Saúde, nos termos previstos pelas Leis nº 6.839/80, nº 9.656/98 e nº 9.961/2000;

10.8.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.8.3. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo estipulado no “chat” após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitacao@crosp.org.br. Posteriormente, por decisão do Pregoeiro, os documentos poderão ser remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo estipulado no “chat” após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) ou e-mail. Se solicitados, deverão ser enviados para Av. Paulista, 688 – 8° andar – Bela Vista – São Paulo/SP – CEP 01310-909 - Depto. Licitação.
10.8.3.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.8.4. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.

10.8.4.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

10.8.4.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

10.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

10.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10.14. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
10.15. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
10.15.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
10.16. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
10.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento, parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.17.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
10.18. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.
10.19. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.
XI - DO RECURSO
11.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
11.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.
11.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
11.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.
11.2. Para efeito do disposto no § 5º, do artigo 109, da Lei nº. 8.666/93, a vista aos autos fica franqueada aos interessados.

11.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.
11.4. O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
XII - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

12.2. A homologação deste Pregão compete ao Presidente do CROSP.

12.3. O objeto deste Pregão será adjudicado por valor mensal por beneficiário para o Plano Básico à licitante vencedora.

XIII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

13.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para a assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

13.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste edital.

13.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CROSP.

13.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

13.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.

 XIV - DAS SANÇÕES
14.1. Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste CONTRATO, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, nas Leis nº. 8.666/93, nº. 10.520/02, Decreto nº. 5.450/05 e demais legislações pertinentes.

14.1.1. A inexecução total ou parcial do CONTRATO poderá ensejar, garantida a prévia e ampla defesa e segundo a extensão da falta cometida, a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e no Decreto nº. 5.450/05, sendo:

a) Advertência;

b) Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, sobre o valor total do CONTRATO, pelo atraso no cumprimento dos prazos estipulados no presente instrumento, com limite de 10 (dez) dias. Após esse prazo, será considerado inadimplemento parcial, com multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o valor total anual do CONTRATO;

c) Multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do CONTRATO pelo inadimplemento a quaisquer outras obrigações pactuadas e que venham a causar prejuízos ao CONTRATO, independente do ressarcimento dos danos à Administração;

d) Multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o valor total do CONTRATO, pela recusa em atender a qualquer chamado feito pela CONTRATANTE para a resolução de problemas;

e) Multa de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) sobre o valor total do CONTRATO pela inadimplência reiterada das obrigações pactuadas;

f) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO pelo inadimplemento total da contratação, bem como no caso de quaisquer danos causados por negligência ou imperícia dos profissionais, sem a devida adequação, quando necessária;

g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme artigo 87, inciso III, da Lei nº. 8.666/93;

h) Impedimento de licitar e contratar com a União, bem como o descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do artigo 4º, da Lei nº. 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no CONTRATO, e das demais cominações legais, conforme a gravidade do inadimplemento da obrigação e prejuízos ocasionados, quando a empresa, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, conforme previsto no artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002;

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.2. As penalidades de multa serão aplicadas após o regular processo administrativo, em que serão garantidas à CONTRATADA, prévia e ampla defesa, podendo ser descontadas dos pagamentos referentes ao CONTRATO nos percentuais acima especificados, acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, podendo, ainda, serem cobradas judicialmente, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas neste CONTRATO.

14.3. As multas imputadas à CONTRATADA, cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido pelo Ministério da Fazenda e não pagas no prazo concedido pela Administração serão inscritas em Dívida Ativa da União e cobradas com base na Lei nº. 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo IGP-M ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

14.4. A aplicação das penalidades acima descritas não prejudica a de outras a que a empresa esteja sujeita pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória do objeto, nos termos previstos em lei. Assim, as sanções previstas nas alíneas “a”, “g”, “h”, “i” acima, poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f” deste Título (XIV), facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no § 2º, do artigo 87, da Lei nº. 8.666/93.

14.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Presidente da CONTRATANTE. As demais sanções são de competência concorrente do Gestor do CONTRATO e do Presidente da Comissão Especial de Licitação.

XV - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

15.1.  
Os serviços e coberturas deverão ser iniciados a partir do dia 1º de novembro de 2018, sendo o intervalo entre a assinatura do contrato e a data de início da prestação considerado como período de implantação, não sendo devida nenhuma remuneração à CONTRATADA.

15.2. Os serviços objetos desta licitação serão recebidos provisoriamente e em até 03 (três) dias úteis após a entrega de relatório de despesas a cada mês, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.

15.3. Constatadas irregularidades nos serviços prestados, a CONTRATANTE poderá:

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua adequação, ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.1) 
Na hipótese de adequação, a licitante CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração imediatamente após a constatação do não atendimento, ou no prazo máximo de 03 (três) dias, na ausência do profissional que executou o serviço, caso seja impossível ou dispensável o seu regresso ao local, contados da notificação por escrito e mantido o preço inicialmente contratado;

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.1) 
Na hipótese de complementação não urgente, a licitante CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito;

15.4. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do contrato

XVI - DA FORMA DE PAGAMENTO

16.1. Os pagamentos serão realizados pelo CROSP em favor da licitante, através de depósito bancário ou boleto de compensação, posteriormente a apresentação da Nota Fiscal mensalmente no dia 10 (dez)  do mês subsequente ao da prestação dos serviços, devendo para tanto a Nota Fiscal ser emitida e entregue até o 1º dia útil do mês vincendo. 

16.1.1. Verificada a regularidade do documento pelo Gestor do Contrato, este será encaminhado ao  Departamento Financeiro para providências para a respectiva quitação.

16.1.2. O valor mensal será definido considerando o número de vidas do respectivo contrato.

16.2. Toda a nota fiscal deverá somente possuir referência ao objeto deste CONTRATO.

16.2.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à licitante e seu vencimento será então de 07 (sete) dias após a sua nova apresentação válida.

16.3. Caso haja necessidade de providências complementares por parte da licitante, a fluência de prazo de pagamento de que trata o subitem 2.1 acima, será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

16.4. Os pagamentos correspondentes às liberações dos respectivos eventos geradores de pagamento, devidamente aprovados, serão efetuados pelo CROSP mediante depósito bancário ou pagamento através de ficha de compensação bancária a crédito da licitante, valendo os correspondentes documentos e lançamentos bancários como prova incontestável do efetivo pagamento e da respectiva quitação.

16.5. Qualquer pagamento não isentará a licitante das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação tácita dos serviços.

16.6. Não haverá atualização ou compensação financeira

XVII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. Em pesquisa de mercado acostada aos autos foi obtido como valor médio mensal para a presente contratação o valor de R$ 609,97 (seiscentos e nove reais e noventa e sete centavos).
17.2. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da rubrica de nº. 6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Plano de Saúde.
XVIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação, sendo que o desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, mediante a possibilidade de aferição de sua qualificação e exato cumprimento das condições estabelecidas no Anexo I, durante a sessão pública de pregão.

18.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

18.3. O resultado do presente certame será divulgado no endereço eletrônico http://www.crosp.org.br e no Diário Oficial da União.
18.4. Eventuais dúvidas e esclarecimentos poderão ser remetidos à apreciação do Departamento Solicitante através do e-mail: licitacao@crosp.org.br.

18.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, sendo ainda disponibilizadas no endereço eletrônico: http://www.crosp.org.br.
18.6. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no endereço eletrônico: http://www.crosp.gov.br.
18.7. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.
18.7.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas.

18.7.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

18.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº. 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

18.9. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas.

18.10. Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CROSP, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº. 10.520/2002.

18.11. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

18.12. Integram o presente Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência - Especificações Técnicas;

b) Anexo II - Minuta do Contrato;

c) Anexo III – Planilha com quantidade de beneficiários por categoria, sexo, faixa etária e localidades;

d) Anexo IV – Relação de Seccionais com os devidos beneficiários;

e) Anexo V - Modelo de Proposta Comercial.

18.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, fica eleito o Foro da Seção Judiciária Federal da Capital do Estado de São Paulo, como o único competente para conhecer das ações e demais medidas judiciais que possam decorrer do futuro contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
São Paulo, 16 de agosto de 2018.

MARCOS JENAY CAPEZ

Presidente em Exercício

ANEXO I –  TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Tem-se por escopo da elaboração do presente Termo de Referência, principiar a contratação do objeto supracitado, para atender às necessidades do CROSP quanto a escolha de Operadora de Planos de Assistência à Saúde, Seguradoras ou Administradora de Benefícios, devidamente registrada na Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e autorizada a operar Plano Coletivo de Assistência Médica, compreendendo o atendimento ambulatorial, hospitalar (eletivas ou de emergência), pronto socorro, pronto atendimento, assistência cirúrgica, assistência obstétrica e serviços complementares de diagnóstico e terapia, para os empregados do CROSP e seus respectivos dependentes, com cobertura para doenças e lesões pré-existentes e outras especialidades que vierem a ser reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina e Exames Complementares, inclusive de alta complexidade, reconhecidos pela ANS,  com abrangência em todo Estado de São Paulo e, em caso de urgência e emergência, em todo território nacional.

1. Participação 

1.1. Poderão participar do certame as operadoras, seguradoras e as administradoras de benefícios, interessadas, que comprovem registro e autorização na ANS – Agência Nacional de Saúde (Artigo 8º, inciso I, da Lei nº 9.656/98 e legislação correlata), em atividade econômica compatível com o seu objeto, além de todos os interessados que atenderem as condições de comercialização de planos de saúde, assistência médica, contidas na Legislação Federal e deliberações da ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar, em especial ao inciso II, do artigo 1º, da Lei nº 9.656/98.

2. Descrição dos Serviços

2.1. A prestação dos serviços será regida pela legislação em vigor, nos termos da Lei Federal n° 9.656/98, das resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS), regulamentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), e demais condições aplicáveis à espécie.

2.2. A licitação observará o regime de contratação de Plano Coletivo, de inclusão espontânea e opcional dos Beneficiários. 

2.3. O Plano de Saúde a ser oferecido deve contemplar a assistência Ambulatorial e Hospitalar, com Obstetrícia, para o tratamento de todas as doenças da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, instituída pela Organização Mundial de Saúde, permitindo ainda o atendimento de urgência e emergência, em qualquer dia e horário, e em qualquer credenciado, mediante apresentação da carteira de identificação do usuário do plano de saúde e documento de identidade.

2.4. As especificações quanto à rede credenciada e acomodações nos casos de internações, seguirão o padrão de plano eletivo, conforme a categoria.

2.5. As condições de acompanhamento de pacientes devem estar de acordo com a legislação vigente; o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e do Idoso (EI), inclusive nas internações, independentemente do plano eleito.

2.6. A empresa disponibilizará equipe especializada para oferecer todo o suporte, inclusive na implantação e, posteriormente, na manutenção e gerenciamento do plano de Assistência Médica junto ao CROSP, oferecendo canal de comunicação contínuo durante a vigência do Contrato.

2.7. Prestação de assistência médica aos acidentados no trabalho, compreendendo também o trajeto de ida e volta do local de trabalho.

2.7.1.  A prestação de assistência médica aos acidentados no trabalho compreenderá:

a) Serviços ambulatoriais, cirúrgicos, inclusive de recomposição estética, hospitalares e farmacêuticos durante o pronto atendimento e internação;

b) O direito à assistência médica aos acidentados no trabalho, acima estabelecida, independe de período de carência;

c) Os medicamentos utilizados nas instalações e nos hospitais credenciados, correrão por conta da mesma (CONTRATADA), não ficando sob sua responsabilidade os prescritos em receituários;

d) A emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT, deverá ser feita pelo CROSP.

3. Abrangência
3.1. A abrangência dos serviços deverá ser de nível estadual, por intermédio de rede própria ou credenciada/referenciada, abarcando a maioria dos municípios de São Paulo e de nível nacional em caso de urgência e emergência, segundo a seguinte definição:

a) Urgência: atendimentos decorrentes de acidentes pessoais ou complicações no processo gestacional;

b) Emergência: atendimentos em casos que impliquem riscos imediatos de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em declaração do médico assistente. 

3.2. Em relação a atendimentos de urgência e emergência, será garantido, no mínimo, o atendimento integral em prontos-socorros, clínicas de urgência e/ou hospitais, em conformidade com o estabelecido no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, instituído pela ANS para a segmentação Ambulatorial e Hospitalar com Obstetrícia, que funcionem 24h (vinte e quatro horas) por dia.

3.3. Para efeitos de credenciamento e atendimento médico ambulatorial, hospitalar (eletivas ou de emergência), pronto socorro, pronto atendimento, assistência cirúrgica, obstétrica e serviços complementares de diagnóstico para efeitos de credenciamento e atendimento médico ambulatorial, hospitalar (eletivas ou de emergência), pronto socorro, pronto atendimento, assistência cirúrgica, obstétrica e serviços complementares de diagnóstico e terapias, a abrangência geográfica dos serviços deverá incluir as cidades conforme Anexos III e IV.

a) A CONTRATADA deverá indicar pelo menos um centro de referência por região, que garanta o atendimento mencionado no subitem acima;

3.4. Na impossibilidade de credenciamento de entidade de assistência médica nas cidades mencionadas nos Anexos III e IV, a CONTRATADA deverá disponibilizar o atendimento mais próximo possível da residência do beneficiário, conforme os limítrofes de deslocamento previstos na legislação. 

4. Beneficiários

4.1. Serão cadastrados como beneficiários titulares do plano ofertado todos os empregados do CROSP, inclusive os afastados por auxílio-doença e/ou por acidente de trabalho, sem limite de idade.
4.1. Serão cadastrados como beneficiários titulares do plano ofertado todos os empregados do CROSP, sem limite de idade.

4.2. Serão cadastrados como beneficiários dependentes do titular no plano ofertado: 

a) o cônjuge ou companheiro(a), sem limite de idade;

b) filhos(as) inválidos(as), assim considerados para efeito de declaração de imposto de renda do segurado titular, sem limite de idade;

c) filhos(as) solteiros, adotivos, enteados, sob guarda ou tutela por determinação judicial, com idade até 21 anos, ou até 24 anos, desde que estejam cursando ensino superior e que vivam sob dependência econômica do titular.

4.3. Nenhum beneficiário poderá ser impedido de ser incluído no plano de assistência médica em razão de doença preexistente ou por ser portador de deficiência, excetuada a ocorrência da situação prevista no subitem 5.4.

4.4. Segundo apuração realizada na data-base de julho/2018, o número de vidas inicial estimado para a cobertura, entre titulares e dependentes, é 375 (trezentos e setenta e cinco), podendo, a qualquer tempo, sofrer alterações para mais ou para menos, em razão de novas inclusões ou exclusões.

4.5. A Prestadora de Serviço oferecerá aos beneficiários Plano de Assistência Médica com plena utilização da rede própria e/ou credenciada/referenciada, sem carência nem limites, desde o primeiro dia de sua operação efetiva até o fim da vigência contratual, com possibilidade de prorrogação nos termos da legislação aplicável à espécie.

5. Adesões, carências e exclusões

5.1. Os atuais funcionários do CROSP, bem como seus dependentes, serão imediatamente migrados para o plano de Assistência Médica por ocasião da assinatura do instrumento contratual, estando ambos isentos do cumprimento dos prazos de carência e cobertura parcial temporária para doenças e/ou lesões preexistentes.

5.2. O CROSP encaminhará à CONTRATADA a lista do grupo inicial a ser inscrito no plano de Assistência Médica, devendo, a operadora, enviar gratuitamente para o endereço do CROSP no prazo de 10 (dez) dias, os respectivos documentos/cartões de identificação personalizados dos usuários, que deverão ser mantidos atualizados pela CONTRATADA, durante toda a vigência do contrato, e conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Nome do CROSP;

b) Nome por extenso do funcionário;

c) Número sequencial de controle individual;

d) Natureza da contratação – empresarial;

e) Tipo de acomodação – apartamento ou enfermaria;

f) Validade;

g) Abrangência;

h) Descrição do plano regulamentado pela ANS;

i) Números das centrais de atendimento/relacionamento.

5.3. A inclusão de dependentes especificados no subitem 4.3, no plano do titular, deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após o fato gerador (casamento, união estável, nascimento de filho, adoção, tutela, guarda judicial, ou outro evento que habilite seu ingresso no plano), não havendo obrigatoriedade no cumprimento de qualquer carência aos empregados pertencentes ao quadro funcional do CROSP, bem como aos dependentes dos titulares, para a utilização dos serviços contratados, observada a documentação comprobatória para inclusão.

5.4. O beneficiário titular ou dependente incluído após o prazo de 30 (trinta) dias da data do fato gerador, deverá obrigatoriamente cumprir carência para doenças e eventos preexistentes, sujeito apenas à cobertura parcial temporária e o mínimo previsto pela Agência Nacional de Saúde (ANS) ou por tabela homologada pela CONTRATADA, o que for mais benéfico para o beneficiário.

5.5. O CROSP comunicará toda exclusão de funcionários, bem como de dependentes, para que seja realizado o bloqueio nos serviços do plano de Assistência Médica.

5.6. Quando da reintegração ao plano médico por decisão judicial, não incidirá qualquer tipo de carência.
6. Categoria do Plano

6.1. Deverá ser ofertada através do sistema do Pregão apenas a categoria de Plano Básico sendo solicitada na assinatura do contrato, a composição do valor para até 3 (três)  Planos Opcionais Superiores.                             

a) Até a contratação do Plano Opcional Superior fica livre a negociação para redução no valor proposto para tais planos.
6.2. O plano do dependente estará sempre atrelado ao do titular, não podendo, inclusive, ser de categoria diferente.

6.3. Caberá à CONTRATADA arcar integralmente com o custo de remoção para a rede credenciada, no caso de paciente internado ou em tratamento em hospitais durante o período de transição contratual, e com os custos de internação fora da rede, na impossibilidade de remoção.

6.4. Após a assinatura do contrato serão divulgados os valores contratados a fim de que cada empregado faça a sua opção de adesão.

a) Todos os empregados que não manifestarem oposição à adesão serão incluídos no Plano Básico de Assistência Médica.

b) A inclusão no Plano Opcional de Assistência Médica dependerá de manifestação expressa do empregado. 

6.5. O CROSP arcará, nas proporções do Acordo Coletivo de Trabalho firmado, com o custeio do PLANO BÁSICO de Assistência Médica.

6.6. O valor da diferença entre o Plano Básico e o Opcional Superior será custeado integralmente pelo beneficiário, autorizado o desconto em folha.
6.7. Os beneficiários devem declarar seu interesse em aderir ao Plano Opcional Superior no prazo de até 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, sendo realizado Aditivo ao Contrato, se necessário.

6.8. Será facultada ao empregado a migração para categoria superior de plano, a cada 12 (doze) meses da data de início do contrato ou termo aditivo, sem cumprimento de qualquer carência.

a) No caso de migração para plano inferior, a mudança obedecerá as disposições legais vigentes, observando-se regulamentação da ANS.

6.9. A título de informação, o convênio atualmente firmado pelo CROSP e a CONTRATADA NOTRE DAME, disponibiliza o atendimento através do plano NDS 130 e com a CONTRATADA AMIL, disponibiliza o atendimento através do plano Medial Clássico I 871, no Interior.
7. Rede de Atendimento própria e credenciada/referenciada

7.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços através de rede credenciada (assistência médica ambulatorial, hospitalar, cirúrgica, obstétrica, clínicas especializadas e laboratórios), distribuída proporcionalmente em todo o Estado de São Paulo, sem limite de utilização, e urgência e emergência em todo território nacional em quantidade suficiente para assegurar o pronto atendimento, internações, eventos cirúrgicos, consultas, exames e procedimentos clínicos ambulatoriais, hospitalares e terapêuticos, reconhecidos  pela ANS, prevalecendo os desta última. 

7.2. Em caso de descredenciamento de entidades na rede, por iniciativa da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá ser notificada com uma antecedência mínima de 30 dias, sendo que para os casos de gestação e patologias complexas, deverá ser garantida pela prestadora de serviços, a continuidade de tratamento com o mesmo profissional e hospital.

7.3. Para os casos de internações e tratamentos em decorrência de acidente de trabalho e gestações existentes, cobertas pela atual empresa de assistência médica CONTRATADA, deverá ser garantida, a continuidade de tratamento com o mesmo profissional e hospital.

7.4. A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE informada das alterações a serem ocorridas no rol da rede credenciada e atualizar, sempre que se fizer necessário, a relação dos credenciados e seus respectivos dados cadastrais.

7.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar o mapeamento da rede credenciada através de documento físico ou digital, facultada a publicação na homepage da empresa, onde seja permitida a pesquisa de hospitais e especialidades por localidade, seguida do endereço e contato de cada credenciado.

8. Assistência Hospitalar, Especializada e Laboratorial

8.1. O atendimento na Rede Hospitalar deverá abranger o pronto atendimento de urgências e emergências em todo território nacional, além de internação para tratamentos clínicos e eventos cirúrgicos/obstétricos sem limite de diárias e de utilização de UTI em todo o estado de São Paulo, ou a modalidade de reembolso para tais despesas. 
9. Cobertura
9.1. Todos os beneficiários inscritos terão direito à Assistência Médica, que constitui referência mínima obrigatória, além de demais coberturas garantidas pela legislação, e à rede credenciada, livremente escolhida, para as patologias reconhecidas ou que vierem a ser reconhecidas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial da Saúde, e pela Agência Nacional de Saúde – ANS, para os empregados do CROSP e seus dependentes, mediante a apresentação da credencial concedida pela CONTRATADA e documento pessoal.

9.2. A CONTRATADA deverá possibilitar consultas médicas em número ilimitado, realizadas por profissionais legalmente habilitados desde que em especialidades médicas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina.

a) A solicitação para realização de exames, feita por médico particular, será autorizada somente para as entidades laboratoriais credenciadas.

9.3. Todos os prontos-socorros credenciados deverão prestar atendimento 24 horas, realizando exames e intervenções necessárias à conclusão diagnóstica, evitando-se transferências desnecessárias para outros recursos, até a alta do paciente.

9.4. São encargos da CONTRATADA, independentemente do plano optado pelo beneficiário: o custeio de transplantes de órgãos, medula óssea, córneas, e implantes ligados ao ato cirúrgico, até à alta hospitalar, inclusive para os doadores.

9.5. Deverão estar cobertos os tratamentos de RPG (Reeducação Postural Geral), Fonoaudiologia, Escleroterapia, quando considerado meramente estético, será de cobertura facultativa, e transtornos psiquiátricos codificados na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 10ª revisão - CID10,  e suas alterações, conforme limites previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, ou conforme solicitação e anuência da CONTRATANTE, quando excedidos estes limites, após análise de prescrição médica feita pelos indicados da CONTRATADA.

9.6. A mesma cobertura será prestada para os dependentes de titular falecido durante a vigência do plano, pelo prazo de 12 (doze) meses, sem qualquer ônus ou carência.
10. Reembolso
10.1. O pagamento do reembolso será efetuado de acordo com os valores da Tabela da CONTRATADA devidamente homologada perante a ANS, vigente à data do evento, seja em caráter eletivo, de urgência ou emergência, no prazo máximo de 30 (trinta) das contados da apresentação da documentação completa em via original, e deverá ser depositado em conta corrente do titular do plano.
11. Forma de atendimento 
11.1. A CONTRATADA, deverá prestar serviços de apoio ao CROSP, disponibilizando no mínimo:

a) Central de atendimento telefônico 24 horas aos beneficiários, inclusive sábados, domingos e feriados, para prestar informações sobre os serviços contratados e rede credenciada.

· A Central deverá estar habilitada a orientar os beneficiários sobre quaisquer dúvidas referentes ao plano (coberturas, recursos credenciados etc.) e, inclusive, autorizar as internações em caso de emergências, solicitadas fora do horário comercial, através de senha ou outro procedimento. 

b) Atendimento aos beneficiários do CROSP nos assuntos relacionados a guias, marcação de consultas e exames, assim como orientações, esclarecimentos, encaminhamentos relacionados ao convênio médico, prestação de serviços de documentação e outros pertinentes, credenciamento, distribuição e recolhimento de carteirinhas, disponibilização de extratos individuais e consolidados de utilização dos serviços, acompanhamento e mapeamento de crônicos e afastados. 

c) Emissão de relatórios mensais gerenciais apontando mensalmente a evolução da sinistralidade, bem como relatórios mensais com discriminação de consultas, exames, internações, e outros procedimentos que tenham sido utilizados, visando análise.

d) Serviço informatizado para administração do CROSP no caso de alteração, inclusão, atualização e manutenção de dados cadastrais dos beneficiários. 

e) Apresentação do manual impresso ou eletrônico da rede de atendimento do plano pela prestadora de serviço, contendo todos os serviços e profissionais credenciados, que deverá ser fornecido, gratuitamente, aos beneficiários titulares.

f) Apresentação de boletim mensal sobre alterações ocorridas na rede credenciada. O manual deverá ser disponibilizado, também, no “site” da prestadora de serviço, assim como fornecido para inserção na intranet do CROSP.

11.2. Os serviços de assistência médica e hospitalar poderão ser realizados na rede credenciada, abrangendo tanto os procedimentos eletivos / programados, quanto os de urgência / emergência. 

11.3. Para utilização de todos os recursos da rede credenciada bastará o beneficiário apresentar a carteirinha do plano e documento de identidade. 

11.4. Nos casos de exames e procedimentos especiais, tratamentos, remoções, internações e outros procedimentos que necessitem de autorização, deverão ser colocados à disposição do beneficiário, rotina desburocratizada para emissão de autorização.

12. Demais Serviços
12.1. A CONTRATADA proporcionará remoções em ambulâncias (simples ou com UTI) dos beneficiários, de um hospital para outro hospital com recursos disponíveis para o atendimento requerido e necessário. 

a) A prestadora deverá também proporcionar cobertura para resgates em emergências/urgências em relação a patologias de alto risco de vida através de ambulâncias UTI.

12.2. Será promovido pela CONTRATADA programas de prevenção de doenças, acidentes e de promoção à saúde e qualidade de vida, com abordagem dos seguintes temas:

a) Curso de Gestantes para Casais;

b) Orientação para Campanhas de Vacinação;

c) Programa Antitabagismo;

d) Programa de Combate ao Sedentarismo;

e) Programa de Prevenção de Acidentes;

f) Reeducação alimentar;

g) Suporte para SIPAT (Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho).

12.3. A CONTRATADA manterá um cadastro das principais moléstias sofridas pelos beneficiários do plano durante a sua vigência, enviando relatórios mensais e semestrais deste monitoramento à CONTRATANTE, devendo ainda, através dos programas mencionados no subitem acima (12.2.), acompanhar a incidência das seguintes patologias de alta complexidade, propondo soluções de enfrentamento, convívio e orientações para a sua redução, em pelo menos 04 (quatro) destas:

a) Anomalias da Glândula Tireoide;

b) Cálculo Renal e de Vesícula;

c) Diabetes;

d) Gravidez de Alto Risco;

e) Hipertensão Arterial;

f) Neonatologia de Risco;

g) Obesidade;

h) Problemas de Coluna.

13. Serviços Excluídos

13.1. Ficam excluídos da cobertura os procedimentos listados no artigo 10 da Lei 9.656/98, além de exames admissionais e demissionais.

14. Sinistralidade
14.1. O grau de sinistralidade do atual contrato é de:
a) Notre Dame: 56,34% (cinquenta e seis vírgula trinta e quatro por cento);

b) Amil: 42,14% (quarenta e dois vírgula quatorze por cento).

14.1.1.  Nos graus de sinistralidades citados no subitem 14.1 estavam inclusos 24 (vinte e quatro) agregados (pais e mães de funcionários) acima de 59 (cinquenta e nove) anos, sendo que nesta licitação os mesmos não estão inclusos.

15. Vigência, reajuste contratual e prorrogação contratual

15.1 Para cada prorrogação contratual, o valor vigente do contrato poderá sofrer reajuste pelo índice do IPC – FIPE.

15.2 Após 12 (doze) meses, caso a sinistralidade ultrapasse a faixa dos 70% (setenta por cento), a empresa fará jus ao reajuste técnico, desde que comprovado prejuízo.

a) O Índice de Sinistralidade (IS), para efeito da revisão positiva da contraprestação pecuniária, será sempre o resultado da divisão total dos sinistros por data de atendimento, pelo total de contraprestação pecuniária líquida, cobrada durante o período de apuração.

b) Se o IS se situar acima de 0,70 (setenta centésimos) ou 70% (setenta por cento), a contraprestação pecuniária será reajustada.

· Caberá à CONTRATADA a iniciativa revisional por reajuste técnico, cujo pedido deverá demonstrar analiticamente, através de planilhas e documentos comprobatórios, a elevação dos custos da variação dos serviços médicos/hospitalares (VCMH), e dos preços dos insumos utilizados na prestação dos serviços.

16. Valores Estimados da Contratação

16.1. O valor mensal atualmente praticado é de R$ 436,56 (quatrocentos e trinta e seis reais e cinquenta e seis centavos) por vida na Notre Dame no plano NDS 130, em São Paulo Capital e Grande São Paulo.

16.2. O valor mensal atualmente praticado é de R$ 288,25 (duzentos e oitenta e oito reais e vinte e cinco centavos) por vida na AMIL no plano Medial Clássico I 871, no Interior.
16.3. Em pesquisa de mercado acostada aos autos foi obtido como valor médio mensal para a presente contratação o valor de R$ 609,97 (seiscentos e nove reais e noventa e sete centavos) por beneficiário.

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
Processo Administrativo 
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Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma do direito, de um lado o Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, Autarquia Federal, com sede na Avenida Paulista, 688, térreo, Bela Vista, na cidade de São Paulo / SP,  inscrito no CNPJ sob o nº. 61.697.546/0001-38, neste ato representado por eu Presidente em Exercício, dr.  Marcos Jenay Capez, brasileiro, divorciado, cirurgião-dentista, inscrito no CRO-SP sob nº 47.098, portador da cédula de identidade RG n° 15.795.343 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 112.900.168-79 e por seu Secretário, dr. Marco Antonio Manfredini, brasileiro, casado, cirurgião-dentista, inscrito no CRO-SP sob o nº 27.268, portador da cédula de identidade RG nº 7.745.981 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 065.488.728-43, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa *********************************************, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. **.***.***/****-**, com sede à *****************************************, CEP. *****-***, neste ato representado pelo Senhor(a) ***************************************, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº. ***.***.***-**, ***/**, inscrito(a)  no CPF sob nº. ***.***.***-**, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente ajuste, na conformidade das cláusulas que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assistência médica, hospitalar, ambulatorial, laboratorial e obstétrica, por meio de seguradora, administradora de benefícios ou operadora de plano de saúde complementar eletiva, de urgência e emergência, através de rede própria ou credenciada, para os empregados do CROSP e seus dependentes, de acordo com as especificações técnicas do Anexo I do instrumento convocatório.
1.1.1 A CONTRATADA deverá prestar os serviços através de rede credenciada (assistência médica ambulatorial, hospitalar, cirúrgica, obstétrica, clínicas especializadas e laboratórios), distribuída proporcionalmente em todo o Estado de São Paulo, sem limite de utilização, e urgência e emergência em todo território nacional em quantidade suficiente para assegurar o pronto atendimento, internações, eventos cirúrgicos, consultas, exames e procedimentos clínicos ambulatoriais, hospitalares e terapêuticos, reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina e pela ANS, prevalecendo os desta última. 
1.2 O contrato deverá enquadrar-se na Lei Federal 9.656 de 3 de junho de 1998, suas alterações e respectivas resoluções que a regulamentam, cobrindo todas as especialidades médicas reconhecidas e as que venham a ser incluídas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde, da Organização Mundial da Saúde e demais serviços que são de necessidade da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO

2.1 Pela execução dos serviços será pago o valor mensal de R$ ........... por beneficiário para o Plano Básico.
2.2 O número de vidas apresentado nas tabelas dos anexos poderá sofrer alteração durante a execução do contrato, em virtude de novas contratações ou desligamentos dos empregados do CROSP, bem como de seus dependentes. 
2.2.1 Não há condições para o CROSP informar o novo perfil destas vidas, antes da efetivação das medidas de contratação do empregado.
2.3 As alterações dos preços deste CONTRATO, na forma de reajuste, somente serão válidas quando formalizadas por aditamento, como previsto no artigo 65, da Lei n°. 8.666/93.
2.3.1 Facultada as inclusões e exclusões, desde que devidamente autorizadas e comprovadas mediante Comunicação Interna do Departamento de Recursos Humanos do CROSP.
2.4 Se durante a vigência do CONTRATO forem criados novos tributos ou majorados os vigentes, acarretando um desequilíbrio econômico-financeiro do presente ajuste, os preços contratados serão imediatamente revistos, para evitar o prejuízo da parte prejudicada, como previsto no art. 65, da Lei nº. 8.666/93.
2.5 Se a empresa comprovar prejuízo, fará jus ao reajuste técnico negociado, quando a sinistralidade ultrapassar a faixa dos 70% (setenta por cento).
2.6 No valor da remuneração estabelecida na CLÁUSULA SEGUNDA, encontram-se compreendidos todos os tributos relativos ao fornecimento dos materiais deste CONTRATO, vigentes na presente data.

CLÁUSULA TERCEIRA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 Os pagamentos serão realizados pelo CROSP em favor da licitante, através de depósito bancário ou boleto de compensação, posteriormente a apresentação da Nota Fiscal mensalmente no dia 10 (dez)  do mês subsequente ao da prestação dos serviços, devendo para tanto a Nota Fiscal ser emitida e entregue até o 1º dia útil do mês vincendo. 

3.1.1 Verificada a regularidade do documento pelo Gestor do Contrato, este será encaminhado ao Departamento Financeiro para a respectiva quitação.

3.1.2 Toda a nota fiscal deverá possuir referência somente aos objetos deste CONTRATO, devendo ainda conter a descrição dos serviços prestados.

3.1.3 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento será então de 07 (sete) dias após a apresentação válida.

3.1.4 Caso haja necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência de prazo de pagamento de que trata o subitem 3.1 desta Cláusula, será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

3.1.5 Os pagamentos correspondentes às liberações dos respectivos eventos geradores de pagamento, devidamente aprovados, serão efetuados pelo CROSP mediante depósito bancário ou pagamento através de ficha de compensação bancária a crédito da licitante, valendo os correspondentes documentos e lançamentos bancários como prova incontestável do efetivo pagamento e da respectiva quitação.

3.1.6 Em face do disposto no artigo 71, § 2º da Lei nº. 8.666/93, com a redação da Lei nº. 9.032/95, serão observados por ocasião do pagamento as disposições do artigo 31 da Lei nº. 8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS, notadamente a Ordem de Serviços INSS/DAF n°. 209 de 20/05/99.

3.1.7 O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é devido no município que a prestação do serviço estiver envolvida, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar nº 116, de 31.07.03.

3.1.8 Qualquer pagamento não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação tácita do serviço.

3.1.9 Não haverá atualização ou compensação financeira, salvo a ocorrência do descrito na cláusula sexta, deste instrumento.
3.1.10 A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da rubrica de nº.. 6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Plano de Saúde.
4 CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1 A CONTRATADA deverá prestar os serviços por intermédio de rede própria ou credenciada/referenciada, abarcando a maioria dos municípios do Estado de São Paulo e de nível nacional, em caso de urgência e emergência, conforme o Anexo III do Edital.

4.1.1 Em relação a atendimentos de urgência e emergência, será garantido, no mínimo, o atendimento integral em prontos-socorros, clínicas de urgência e/ou hospitais, em conformidade com o estabelecido no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, instituído pela ANS para a segmentação Ambulatorial e Hospitalar com Obstetrícia, que funcionem 24h (vinte e quatro horas) por dia.

4.2 Para efeitos de credenciamento e atendimento médico ambulatorial, hospitalar (eletivas ou de emergência), pronto socorro, pronto atendimento, assistência cirúrgica, obstétrica e serviços complementares de diagnóstico para efeitos de credenciamento e atendimento médico ambulatorial, hospitalar (eletivas ou de emergência), pronto socorro, pronto atendimento, assistência cirúrgica, obstétrica e serviços complementares de diagnóstico e terapias, a abrangência geográfica dos serviços deverá incluir a cidade de São Paulo, a Região Metropolitana da Grande São Paulo e demais municípios relacionados no Anexo III.

4.2.1 A CONTRATADA deverá indicar pelo menos um centro de referência por região, que garanta o atendimento mencionado no subitem acima;

4.2.2 Na impossibilidade de credenciamento de entidade de assistência médica nas cidades mencionadas no Anexo III, a CONTRATADA deverá disponibilizar o atendimento mais próximo possível da residência do beneficiário, conforme os limítrofes de deslocamento previstos na legislação.

4.3 Serão considerados beneficiários dos planos de Assistência Médica os empregados contratados do CROSP e seus respectivos dependentes.
4.4 Serão cadastrados como beneficiários titulares do plano ofertado todos os empregados do CROSP, inclusive os afastados por auxílio-doença e/ou por acidente de trabalho, sem limite de idade.
4.5 Serão cadastrados como beneficiários dependentes do titular no plano ofertado: 
4.5.1 o cônjuge ou companheiro(a), sem limite de idade;

4.5.2 filhos(as) inválidos(as), assim considerados para efeito de declaração de imposto de renda do segurado titular, sem limite de idade;

4.5.3 filhos(as) solteiros, adotivos, enteados, sob guarda ou tutela por determinação judicial, com idade até 21 anos, ou até 24 anos, desde que cursando ensino superior e que vivam sob a dependência econômica do titular.

4.5.4 Pais, desde que dependentes no Imposto de Renda.
4.6 Nenhum beneficiário poderá ser impedido de ser incluído no plano de assistência médica em razão de doença preexistente ou por ser portador de deficiência.

4.7 Os atuais funcionários do CROSP, bem como seus dependentes, serão imediatamente migrados para o plano de Assistência Médica por ocasião da assinatura do instrumento contratual, estando ambos isentos do cumprimento dos prazos de carência e cobertura parcial temporária para doenças e/ou lesões preexistentes.
4.8 A inclusão de dependentes no plano do titular, deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após o fato gerador (casamento, união estável, nascimento de filho, adoção, tutela, guarda judicial, ou outro evento que habilite seu ingresso no plano), não havendo obrigatoriedade no cumprimento de qualquer carência aos empregados pertencentes ao quadro funcional do CROSP, bem como aos dependentes dos titulares, para a utilização dos serviços contratados, observada a documentação comprobatória para inclusão.
4.8.1 O beneficiário titular ou dependente incluído após o prazo de 30 (trinta) dias da data do fato gerador, deverá obrigatoriamente cumprir carência para doenças e eventos preexistentes, sujeito apenas à cobertura parcial temporária, entre o máximo previsto pela Agência Nacional de Saúde (ANS) ou por tabela homologada pela CONTRATADA, o que for mais benéfico para o beneficiário.
4.9 A CONTRATANTE deverá ser notificada com uma antecedência mínima de 30 dias, em caso de descredenciamento de entidades na rede, por iniciativa da CONTRATADA, sendo que para os casos de gestação e patologias complexas, deverá ser garantida pela prestadora de serviços, a continuidade de tratamento com o mesmo profissional e hospital.
4.9.1 Caso haja o descredenciamento de alguma das entidades elencadas na proposta oferecida para esta licitação, a CONTRATADA se obriga a credenciar outra que preste atendimento nos mesmos padrões daquela que for substituída.
4.10 Para os casos de internações e tratamentos em decorrência de acidente de trabalho e gestações existentes, cobertas pela atual empresa de assistência médica CONTRATADA, deverá ser garantida, a continuidade de tratamento com o mesmo profissional e hospital.

4.11 A CONTRATADA deverá disponibilizar o mapeamento da rede credenciada através de documento físico ou digital, facultada a publicação na homepage da empresa, onde seja permitida a pesquisa de hospitais e especialidades por localidade, seguida do endereço e contato de cada credenciado.

4.12 O atendimento na Rede Hospitalar deverá abranger o pronto atendimento de urgências e emergências em todo território nacional, além de internação para tratamentos clínicos e eventos cirúrgicos/obstétricos sem limite de diárias e de utilização de UTI em todo o Estado de São Paulo.
4.13 Caberá à CONTRATADA arcar integralmente com o custo de remoção para a rede credenciada, no caso de paciente internado ou em tratamento em hospitais durante o período de transição contratual, e com os custos de internação fora da rede, na impossibilidade de remoção.

4.14 Todos os beneficiários inscritos terão direito à Assistência Médica, que constitui referência mínima obrigatória, além de demais coberturas garantidas pela legislação, e à rede credenciada, livremente escolhida, para as patologias reconhecidas ou que vierem a ser reconhecidas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial da Saúde, pelo Conselho Federal de Medicina – CFM e pela Agência Nacional de Saúde – ANS, para os empregados do CROSP, mediante a apresentação da credencial concedida pela CONTRATADA e documento pessoal.
4.15 A CONTRATADA deverá possibilitar consultas médicas em número ilimitado, realizadas por profissionais legalmente habilitados desde que em especialidades médicas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina.
4.15.1 A solicitação para realização de exames, feita por médico particular, será autorizada somente para as entidades laboratoriais credenciadas.

4.16. Todos os prontos-socorros credenciados deverão prestar atendimento 24 horas, realizando exames e intervenções necessárias à conclusão diagnóstica, evitando-se transferências desnecessárias para outros recursos, até a alta do paciente.

4.17 São encargos da CONTRATADA, independentemente do plano optado pelo beneficiário: o custeio de transplantes de órgãos, medula óssea, córneas, e implantes ligados ao ato cirúrgico, até à alta hospitalar, inclusive para os doadores.

4.18 Deverão estar cobertos os tratamentos de RPG (Reeducação Postural Geral), Fonoaudiologia, Escleroterapia, quando considerado meramente estético, será de cobertura facultativa, e transtornos psiquiátricos codificados na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 10ª revisão - CID10,  e suas alterações, conforme limites previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, ou conforme solicitação e anuência da CONTRATANTE, quando excedidos estes limites, após análise de prescrição médica feita pelos indicados da CONTRATADA.

4.19 A mesma cobertura será prestada para os dependentes de titular falecido durante a vigência do plano, pelo prazo de 12 (doze) meses, sem qualquer ônus ou carência.
4.20 A CONTRATADA deverá efetuar pagamento de reembolso que será feito de acordo com os valores da Tabela da CONTRATADA devidamente homologada perante a ANS, vigente à data do evento, seja em caráter eletivo, de urgência ou emergência, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da documentação completa em via original, e deverá ser depositado em conta corrente do titular do plano.
4.21 A CONTRATADA, deverá prestar serviços de apoio ao CROSP, disponibilizando no mínimo:

4.21.1 Central de atendimento telefônico 24 horas aos beneficiários, inclusive sábados, domingos e feriados, para prestar informações sobre os serviços contratados e rede credenciada.

· A Central deverá estar habilitada a orientar os beneficiários sobre quaisquer dúvidas referentes ao plano (coberturas, recursos credenciados etc.) e, inclusive, autorizar as internações em caso de emergências, solicitadas fora do horário comercial, através de senha ou outro procedimento. 

4.21.2 Atendimento aos beneficiários do CROSP nos assuntos relacionados a guias, marcação de consultas e exames, assim como orientações, esclarecimentos, encaminhamentos relacionados ao convênio médico, prestação de serviços de documentação e outros pertinentes, credenciamento, distribuição e recolhimento de carteirinhas, disponibilização de extratos individuais e consolidados de utilização dos serviços, acompanhamento e mapeamento de crônicos e afastados. 

4.21.3 Emissão de relatórios mensais gerenciais apontando mensalmente a evolução da sinistralidade, bem como relatórios mensais com discriminação de consultas, exames, internações, e outros procedimentos que tenham sido utilizados, visando análise.

4.21.4 Serviço informatizado para administração do CROSP no caso de alteração, inclusão, atualização e manutenção de dados cadastrais dos beneficiários. 

4.21.5 Apresentação do manual impresso ou eletrônico da rede de atendimento do plano pela prestadora de serviço, contendo todos os serviços e profissionais credenciados, que deverá ser fornecido, gratuitamente, aos beneficiários titulares.

4.21.6 Apresentação de boletim mensal sobre alterações ocorridas na rede credenciada. O manual deverá ser disponibilizado, também, no “site” da Prestadora de serviço, assim como fornecido para inserção na intranet do CROSP.

4.22 Os serviços de assistência médica e hospitalar poderão ser realizados na rede credenciada, abrangendo tanto os procedimentos eletivos / programados, quanto os de urgência / emergência. 

4.23 Para utilização de todos os recursos da rede credenciada bastará o beneficiário apresentar a carteirinha do plano e documento de identidade. 

4.24 Nos casos de exames e procedimentos especiais, tratamentos, remoções, internações e outros procedimentos que necessitem de autorização, deverão ser colocados à disposição do beneficiário, rotina desburocratizada para emissão de autorização.
4.25 A CONTRATADA proporcionará remoções em ambulâncias (simples ou com UTI) dos beneficiários, de um hospital para outro hospital com recursos disponíveis para o atendimento requerido e necessário. 

4.25.1 A prestadora deverá também proporcionar cobertura para resgates em emergências/urgências em relação a patologias de alto risco de vida através de ambulâncias UTI.

4.26 Será promovido pela CONTRATADA programas de prevenção de doenças, acidentes e de promoção à saúde e qualidade de vida, com abordagem dos seguintes temas:

4.26.1 Curso de Gestantes para Casais;

4.26.2 Orientação para Campanhas de Vacinação;

4.26.3 Programa Antitabagismo;

4.26.4 Programa de Combate ao Sedentarismo;

4.26.5 Programa de Prevenção de Acidentes;

4.26.6 Reeducação alimentar;

4.26.7 Suporte para SIPAT (Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho).

4.27 A CONTRATADA manterá um cadastro das principais moléstias sofridas pelos beneficiários do plano durante a sua vigência, enviando relatórios mensais e semestrais deste monitoramento à CONTRATANTE, devendo ainda, através dos programas mencionados no subitem acima (4.30), acompanhar a incidência das seguintes patologias de alta complexidade, propondo soluções de enfrentamento, convívio e orientações para a sua redução, em pelo menos 04 (quatro) destas:

4.27.1 Anomalias da Glândula Tireoide;

4.27.2 Cálculo Renal e de Vesícula;

4.27.3 Diabetes;

4.27.4 Gravidez de Alto Risco;

4.27.5 Hipertensão Arterial;

4.27.6 Neonatologia de Risco;

4.27.7 Obesidade;

4.27.8 Problemas de Coluna.
4.28 O objeto deste CONTRATO deverá ser prestado pela CONTRATADA, se comprometendo ainda, em:

a) Manter pessoalmente e de forma permitida por lei a prestação dos serviços ou a terceirização da mão de obra;

b) Responsabilizar-se por danos materiais e/ou morais eventualmente causados à CONTRATANTE, seus empregados e/ou terceiros por eventuais erros ou falhas na execução do objeto deste CONTRATO;

c) Responsabilizar-se civil e criminalmente, com dolo ou culpa, em caso de violação do direito e/ou prejuízos que causar a outrem, ficando obrigada a CONTRATADA a repará-lo, como previsto na alínea anterior;

d) Prover toda a mão de obra e equipamentos necessários ao efetivo cumprimento deste CONTRATO.

e) Fornecer o objeto deste CONTRATO obedecendo às especificações e anexos que dele são partes integrantes.

f) Realizar as atividades em concordância com a descrição contida no edital e seus anexos;

g) Manter, durante a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar à CONTRATANTE, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização.

h) Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados.

i) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE formalmente informada a respeito do andamento do CONTRATO, remetendo, quando solicitada, à apreciação do Gestor do Contrato, o relato de problemas na execução, bem como na ocorrência de casos omissos ao presente termo.

j) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, inclusive por danos causados na prestação dos serviços aos bens da CONTRATANTE.
k) Designar por escrito preposto que tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato.
l) Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;
m) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos.
4.32. A CONTRATADA, ou os subcontratados, quando for o caso, assume, total e exclusiva responsabilidade sobre todos e quaisquer acidentes de trabalho, trajeto ou doença profissional ocorridos com seus empregados, prepostos, bem como com aqueles a seu serviço, devendo responder, civil e criminalmente, por tais danos que vierem a ocorrer, além de comprometer-se a observar integralmente as normas de Segurança e Medicina do Trabalho, previstas na Legislação em vigor, assim como as medidas de segurança que forem determinadas pela CONTRATANTE, obrigando-se, consequentemente, a prover seu pessoal com material e equipamentos de proteção e segurança, coletivos e individuais, necessários ao cumprimento do presente contrato.

4.33. A CONTRATADA se obriga a manter e fazer manter por si e/ou seus subcontratados, quando houver, sigilo em relação a todos e quaisquer dados, informações ou documentos da CONTRATANTE, que possam chegar ao seu conhecimento em decorrência do cumprimento do CONTRATO, sob pena de responder civil e criminalmente pelas consequências que, por ventura, possam vir a ocorrer em prejuízo.

4.34. A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto deste CONTRATO e, consequentemente, responde civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que venha a provocar ou causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, não limitado ao valor total do presente CONTRATO.
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 A CONTRATANTE se compromete a fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, tempestivamente, para a execução do contrato, todas as informações necessárias para a execução dos trabalhos pela CONTRATADA.
5.2 A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE informada das alterações a serem ocorridas no rol da rede credenciada e atualizar, sempre que se fizer necessário, a relação dos credenciados e seus respectivos dados cadastrais.
5.3 A CONTRATANTE obriga-se a efetuar os pagamentos, de acordo com as condições estabelecidas neste CONTRATO, e de conformidade com o disposto nas cláusulas segunda e terceira acima.

5.4 A fiscalização do presente ajuste ficará a cargo da CONTRATANTE.

5.5 Por força da legislação em vigor, fica nomeado(a) como gestor(a) do presente CONTRATO o Coordenador do Departamento de Recursos Humanos da CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEXTA: DOS TRIBUTOS

6.1 Este CONTRATO é firmado com base na legislação tributária vigente, devendo a CONTRATANTE efetuar as retenções a ele atribuídas em lei, salvo se a CONTRATADA apresentar alguma decisão judicial ou administrativa que a exonere das retenções.

6.2 Havendo divergência entre as partes com relação à eventual retenção, as partes promoverão, em conjunto, consulta formal ao sujeito ativo do tributo, conforme regulamento pertinente à matéria.

CLÁUSULA SÉTIMA: TOLERÂNCIA

7.1 Se qualquer das PARTES, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições deste CONTRATO e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma, afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

7.2 Qualquer tolerância das PARTES será considerada como concessão excepcional, não constituindo novação do aqui ajustado, nem precedente invocável pela outra parte.

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 Os serviços e coberturas deverão ser iniciados a partir do dia 01 de novembro de 2018, sendo o intervalo entre a assinatura do contrato e a data de início da prestação considerado como período de implantação, não sendo devida nenhuma remuneração à CONTRATADA.
8.2 Os serviços objetos desta licitação serão recebidos provisoriamente e em até 03 (três) dias úteis após a entrega de relatório de despesas a cada mês, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.

8.3 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do contrato.

8.4 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a CONTRATANTE poderá:

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua adequação de imediato, ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
b) Na hipótese de adequação, a licitante CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração imediatamente após a constatação do não atendimento, ou no prazo máximo de 3 (três) dias, na ausência do profissional que executou o serviço, caso seja impossível ou dispensável o seu regresso ao local, contados da notificação por escrito e mantido o preço inicialmente contratado;

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

d) Na hipótese de complementação não urgente, a licitante CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito;

8.5 O atraso na execução dos serviços por prazo superior a 10 (dez) dias caracterizar-se-á inadimplemento contratual, incorrendo a parte culpada nas penas previstas neste contrato, salvo se tal atraso for mediante solicitação expressa da CONTRATANTE.

8.6 A interrupção justificada pela CONTRATADA no fornecimento e execução dos trabalhos, objeto deste CONTRATO, em condições que representem riscos ao desenvolvimento das atividades da CONTRATANTE, autorizará este último à contratação de profissionais qualificados para a realização de tais trabalhos, devendo a CONTRATADA arcar com os custos decorrentes de tal contratação, excetuando-se as ocorrências de inteira responsabilidade da CONTRATANTE, ou aquelas para as quais a CONTRATADA não tenha concorrido direta ou indiretamente e nos casos de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES

9.1 Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste CONTRATO, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições Contratadas, ficando sujeita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, nas Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/02, Decreto nº 5.450/05 e demais legislações pertinentes.

9.2 A inexecução, total ou parcial, do CONTRATO poderá garantida a prévia e ampla defesa, ensejar, segundo a extensão da falta cometida, a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02 e no Decreto nº 5.450/05, com aplicação das seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, sobre o valor total do CONTRATO, pelo atraso no cumprimento dos prazos estipulados no presente instrumento, com limite de 10 (dez) dias. Após esse prazo, será considerado inadimplemento parcial, com multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o valor total anual do CONTRATO;

c) Multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do CONTRATO pelo inadimplemento a quaisquer outras obrigações pactuadas, e que venham a causar prejuízos ao CONTRATO, independente do ressarcimento dos danos à Administração;

d) Multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o valor total do CONTRATO, pela recusa em atender a qualquer chamado feito pela CONTRATANTE para a resolução de problemas;

e) Multa de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) sobre o valor total do CONTRATO pela inadimplência reiterada das obrigações pactuadas;

f) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO pelo inadimplemento total da contratação bem como no caso de quaisquer danos causados por negligência ou imperícia dos profissionais, sem a devida adequação, quando necessária;

g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93;

h) Impedimento de licitar e contratar com a União, bem como o descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do artigo 4º, da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato, e das demais cominações legais, conforme a gravidade do inadimplemento da obrigação e prejuízos ocasionados, quando a empresa convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, conforme previsto no artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002;

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

9.3 As penalidades de multa serão aplicadas após o regular processo administrativo, em que serão garantidas à CONTRATADA a prévia e ampla defesa, e poderão ser descontadas dos pagamentos referentes ao CONTRATO, nos percentuais acima especificados e acrescidos de juros moratório de 1% (um por cento) ao mês, podendo, ainda, se for o caso, serem cobradas judicialmente, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas neste CONTRATO.

9.4 As multas imputadas à CONTRATADA, cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido pelo Ministério da Fazenda e não pagas no prazo concedido pela Administração serão inscritas em Dívida Ativa da União e cobradas com base na Lei nº. 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo IGP-M ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

9.5 A aplicação das penalidades acima descritas não prejudica a de outras a que a empresa esteja sujeita pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória do objeto, nos termos previstos em lei. Assim, as sanções previstas nas alíneas “a”, “g”, “h” e “i” do subitem 9.2 poderão ser aplicadas, cumulativamente, com as multas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f” do mesmo subitem, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no § 2º, do artigo 87, da Lei nº. 8.666/93.

9.6 As penalidades acima previstas só poderão ser relevadas na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis, devidamente justificados e comprovados, a juízo da CONTRATANTE.

9.7 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Presidente da CONTRATANTE. As demais sanções são de competência concorrente do Gestor do CONTRATO e do Presidente da Comissão de Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO

10.1 A CONTRATANTE, além das hipóteses previstas nos artigos 77 usque 80, da Lei 8.666/93, poderá rescindir unilateralmente o presente CONTRATO, mediante comunicação escrita, nos seguintes casos:

a) Inadimplemento ou o cumprimento irregular de qualquer Cláusula Contratual pela CONTRATADA, não se excluindo a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Nona deste CONTRATO;

b) Inobservância de recomendação em dados fornecidos, nos termos do estabelecido neste CONTRATO; 

c) Atraso injustificado na execução do objeto por prazo superior a 10 (dez) dias corridos.

10.2 A rescisão unilateral do presente CONTRATO por parte da CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA do cumprimento ao disposto na Cláusula Terceira, acima, até a data da rescisão, quanto à execução efetivamente cumprida.

10.3 A liquidação judicial ou extrajudicial, falência, concordata ou concurso de credores de qualquer das PARTES ensejará a rescisão automática do presente CONTRATO, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.

10.4 Constituem, também, motivos para a rescisão deste CONTRATO:

a) Suspensão de sua execução, por determinação do CONTRATANTE por prazo superior a 60 (sessenta) dias;

b) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, impeditivo por mais de 60 (sessenta) dias da execução deste CONTRATO.

10.5 A rescisão contratual não impede a aplicação das penalidades previstas na CLÁUSULA NONA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA CESSÃO E SUBCONTRATAÇÕES

11.1 A CONTRATADA não poderá, sem o prévio e expresso consentimento, devidamente documentado pela CONTRATANTE, ceder, transferir ou subcontratar a terceiros, total ou parcialmente, seja a que título for, os direitos e obrigações que, respectivamente, adquiriu ou assumiu por força deste CONTRATO, cujo pagamento ficará às expensas da CONTRATADA, o qual se responsabilizará exclusivamente perante os subcontratados e terceiros.

11.2 Nenhuma subcontratação efetuada pela CONTRATADA eximirá a mesma de sua total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações e responsabilidades aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PERÍODO DE VIGÊNCIA

12.1 A contratação será celebrada com duração de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do presente CONTRATO, podendo ser prorrogada até 60 (sessenta) meses, observando-se o disposto no inciso II, do art. 57, quanto à prestação continuada do serviço, se for o caso, e IV, § 1º, do mesmo artigo, c/c § 1º, do art. 65, ambos da Lei nº.8.666/93, nos demais casos.

12.2 Caso haja necessidade da CONTRATANTE, dentro do prazo de vigência constante no subitem anterior (12.1) desta cláusula, aumentar ou diminuir a quantidade do objeto inicialmente previsto no presente instrumento, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme § 1º, do art. 65, da nº. Lei 8.666/93.

12.3 Em caso de prorrogação do instrumento contratual, esta se dará por aditamento reajustando-se os valores contratados, desde que os novos valores encontrem-se em equivalência  com os praticados pelo mercado e em conformidade com índices oficiais, observado o que dispõe o Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS COMUNICAÇÕES

13.1
As comunicações entre as partes deverão ser apresentadas por escrito, através de e-mail, entregues pessoalmente, ou enviadas por correio ou via fax, com pedido de confirmação de recebimento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste CONTRATO indica o pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares,inclusive as constantes do TERMO DE REFERÊNCIA e do EDITAL, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu  objeto.
14.2 Fica fazendo parte integrante deste CONTRATO, a Proposta da CONTRATADA, expediente do processo administrativo nº. 383/2018.

14.3 Em virtude do presente CONTRATO cede a CONTRATADA à CONTRATANTE, integralmente e de forma definitiva, os direitos autorais de natureza patrimonial sobre as obras, textos, fotografias e quaisquer materiais produzidos em qualquer tipo de mídia em decorrência da função desempenhada, para plena execução deste, não sendo devido nenhum valor a título de dano moral quando do exercício desses direitos pela CONTRATANTE.

14.4 O CONTRATO, suas alterações e rescisão, obedecerão a Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução do presente ajuste e especialmente aos casos omissos.

14.5 Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei nº. 8.666/93, ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

14.6 O não cumprimento da legislação trabalhista vigente, quando constatado, poderá ensejar a rescisão do ajuste, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

14.7 Qualquer alteração das disposições deste CONTRATO somente terá validade se elaborada por escrito e assinada pelas partes, passando então a ser parte integrante deste, observadas as hipóteses do art. 65, inciso I, da Lei nº 8.666/93.

14.8 Em caso de omissão serão aplicadas ao presente CONTRATO as demais regras e princípios da Lei nº. 8.666/93 e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos do Direito Privado, como disposto no art. 54 da mesma Lei.

14.9 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais disciplinando a matéria.

14.10 Fica desde já determinado, que não se estabelecerá qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE, os empregados da CONTRATADA ou quaisquer terceiros para a execução do presente ajuste. À CONTRATADA caberá suportar integral e espontaneamente todos os custos e despesas relativas a processos administrativos e judiciais de qualquer natureza que venham a ser instaurados ou ajuizados contra a CONTRATANTE pelos referidos empregados ou subcontratados. 14.10.1. Na hipótese dos empregados e/ou terceiros DEMANDAREM JUDICIALMENTE contra a CONTRATANTE, estando ou não a CONTRATADA no polo passivo da ação, por qualquer causa inerente à execução deste contrato, obriga-se a CONTRATADA a excluir o CROSP da lide, arguindo, em sua defesa técnica, os fundamentos para exclusão e a requerendo. Na hipótese de acordo judicial ou extrajudicial, deverá inserir cláusula específica de exclusão de responsabilidade do CROSP no cumprimento do referido acordo.
14.10.2. O descumprimento da cláusula acima, seja com o não peticionamento pela retirada do CROSP da lide, seja com acordo judicial ou extrajudicial firmado sem cláusula de exclusão do CROSP será considerado falta contratual grave e, desde já, a multa para tanto será equivalente ao valor do acordo e/ou da ação judicial, não excluindo o ressarcimento por eventual pagamento que o CROSP venha a fazer.
14.11 Fica eleito o foro da Seção Judiciária Federal da Capital do Estado de São Paulo como o único competente para conhecer das ações e demais medidas judiciais que possam decorrer do presente contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.


E por estarem de acordo, mandou a autoridade competente que, se lavrasse o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

São Paulo, ** de ******* de 2.018.

MARCOS JENAY CAPEZ
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CROSP
MARCO ANTONIO MANFREDINI

SECRETÁRIO

Nome

Empresa contratada
Testemunhas:

ANEXO III

base JULHO/2018
QUANTIDADE DE USUÁRIOS POR CATEGORIA, SEXO E FAIXA-ETÁRIA

	AMIL

SECCIONAIS-INTERIOR
	0-18
	19-23
	24-28
	29-33
	34-38
	39-43
	44-48
	49-53
	54-58
	acima de 59
	 

	
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	 TOTAL

	ARAÇATUBA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	1
	
	
	1
	1
	
	
	
	
	4

	ARARAQUARA
	
	2
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	3
	1
	1
	
	
	
	
	10

	ASSIS
	1
	1
	
	
	
	
	
	
	
	1
	1
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	5

	BARRETOS
	
	
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	2

	BAURU
	2
	1
	1
	1
	
	
	
	
	1
	
	
	1
	1
	2
	1
	
	
	
	
	
	11

	BOTUCATU
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	1

	BRAGANÇA PAULISTA
	
	1
	
	
	
	
	
	
	1
	
	1
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	4

	CAMPINAS
	2
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	3
	1
	
	
	1
	
	
	1
	
	9

	CATANDUVA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	1
	
	
	
	
	
	2

	DRACENA
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1

	FERNANDÓPOLIS
	1
	1
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	1
	
	6

	JAÚ
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	1
	
	
	
	
	
	1
	
	
	3

	JUNDIAÍ
	
	2
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	1
	
	1
	
	
	
	
	6

	LIMEIRA
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	3

	LINS
	1
	1
	
	
	
	
	
	
	1
	1
	
	
	
	
	
	1
	1
	
	
	
	6

	MARILIA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1

	MOCOCA
	1
	2
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	1
	
	
	
	1
	
	
	
	
	6

	MOGI-GUAÇU
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1

	PIRACICABA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	1
	
	
	
	1
	
	
	3

	PRESIDENTE PRUDENTE
	1
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	3

	REGISTRO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	
	
	1
	1
	3

	RIBEIRÃO PRETO
	1
	2
	
	
	
	
	
	2
	
	1
	1
	
	
	1
	
	
	
	
	
	
	8

	SANTOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	1

	SÃO J. DO RIO PRETO
	
	1
	1
	
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	1
	1
	6

	AMIL

SECCIONAIS INTERIOR
	0-18
	19-23
	24-28
	29-33
	34-38
	39-43
	44-48
	49-53
	54-58
	acima de 59
	 

	
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	 TOTAL

	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	
	2
	2
	
	
	
	
	1
	1
	2
	
	
	
	
	
	1
	1
	
	
	
	10

	SOROCABA
	
	1
	1
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	
	1
	
	1
	1
	
	
	
	6

	TAUBATÉ
	
	
	
	1
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	
	1
	1
	
	4

	TUPÃ
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	1

	total
	126

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NOTREDAME

SÃO PAULO CAPITAL /GRANDE SÃO PAULO

 
	0-18
	19-23
	24-28
	29-33
	34-38
	39-43
	44-48
	49-53
	54-58
	acima de 59
	 

	
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	 TOTAL

	 
	28
	25
	12
	8
	 1
	3
	5
	3
	19
	21
	15
	14
	14
	16
	16
	17
	10
	9
	7
	6
	

	total
	249

	Total Geral
	375 VIDAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


1- INFORMAÇÃO SOBRE AFASTADOS COM  CÓDIGO DE CID:

	HOME CAR
	AFASTADOS COM  CID
	MOTIVO
	CID

	NÃO POSSUI
	CARLOS AFFOSNO A.PIZARRO
	AUX. DOENÇA
	I-10 E I-20

	
	ROSANE MARCIA R. BORGE
	AUX. DOENÇA
	F-32.2

	
	ANGELA DE CAROLI
	ACID. TRABALHO
	T-14


2- A APÓLICE POSSUI DEMITIDOS E APOSENTADOS?

	DEMITIDOS
	APOSENTADOS

	NÃO
	SIM


3- DISTRIBUIÇÃO DAS VIDAS POR MUNICÍPIO – TABELA ACIMA   

4- AMIL- INTERIOR

5 - NOTREDAME – SÃO PAULO CAPITAL E GRANDE SÃO PAULO
6 – SINISTRALIDADE:

AMIL

Junho/2017       
-  77,29% 

Julho/2017        
-  46,83%

Agosto/2017      
-  18% 26

Setembro/2017
  
-  32,12%

Outubro/2017   

-   55,17%

Novembro/2017 
-   24,95% 

Dezembro/2017   
-  32,75%

Janeiro/2018 

 -  33,56% 

Fevereiro/2018  
-  43,13%  
Março/2018  

-  43,62% 
Abril/2018  

-  29,97% 

Maio/2018 

- 60,67% 

Total  


-  42,14% 

NOTRE DAME
Abril/2017  

 - 46,3%

Maio/2017 

 - 60,3%

Junho/2017       
-  42,9% 

Julho/2017        
-  55,8%
Agosto/2017      
-  66,7%
Setembro/2017
  
-  59,3%

Outubro/2017   

-   121,1%

Novembro/2017 
-   52,5% 

Dezembro/2017   
-   47,6%

Janeiro/2018 

 -  39,3% 

Fevereiro/2018  
-  76,4%  
Março/2018  

-  21,2% 
Abril/2018  

-  38,9%
Total  


-   56,34%
ANEXO IV

Relação de Seccionais
	SECCIONAL
	FUNCIONÁRIO
	CARGO

	
	
	

	1-ARAÇATUBA
	ANA PAULA ALVES DE MORAES
	AUX. ESCRITORIO I

	2-ARARAQUARA
	RITA DE CASSIA PRANDO
	AUX. ESCRITORIO I

	3-ASSIS
	REGINALDO R. DA SILVA
	AUX. ADMINISTRATIVO

	4-BAURU
	RENATO VIGO DUARTE
	AUX. ESCRITORIO I

	5-BARRETOS
	SONIA YOSHIE NICIZAK GIRANDA
	AUX. ADMINISTRATIVO

	6-BOTUCATU
	CLAUDIA REGINA DE SOUZA
	AUX. ESCRITORIO I

	7-BRAGANÇA PAULISTA
	SERGIO  DE OLIVEIRA FARIA
	AUX. ADMINISTRATIVO

	8-CAMPINAS
	GLAUCIA RAQUEL R. M. N. PEREIRA
	AUX.ADMINISTRATIVO

	    CAMPINAS
	JOSÉ DE ATHAYDE B. FERREIRA
	AUX.ADMINISTRATIVO

	9-CATANDUVA
	JOÃO LUIS COLOMBO
	AUX.ADMINISTRATIVO

	10-DRACENA
	MAURICIO ORLANDO G. MIORIM
	AUX.ADMINISTRATIVO

	11-FERNANDÓPOLIS
	MIRLA CRISTINA M. T. COELHO
	AUX.ADMINISTRATIVO

	12 -GUARULHOS
	DENISE MARQUES ROBES
	AUX.ADMINISTRATIVO

	13-IPIRANGA
	NÁGILA CRISTINA BARREIRA ARRABAL
	AUX. ESCRITORIO I

	14 -JAÚ
	AMÉLIA REGINA M. MARTINEZ
	AUX.ADMINISTRATIVO

	15-JUNDIAÍ
	IRACEMA RODRIGUES GUALTER
	AUX.ADMINISTRATIVO

	16 -LINS
	LIGIA M. FERREIRA TEODORO
	AUX.ESCRITORIO I

	      LINS
	JORGE LUIZ MAGRI
	AUX.ADMINISTRATIVO

	17 -LIMEIRA
	RAQUEL MARCELINA GAMA SONEGO
	AUX.ADMINISTRATIVO

	18-MARILIA
	Reginaldo – 3º e 5º
	

	19 -MOCOCA
	ANA LUISA AMATO CONCEIÇÃO JUSTO
	AUX.ADMINISTRATIVO

	20 -MOGI-GUAÇU
	PAULO ROBERTO GONDIM
	AUX.ADMINISTRATIVO

	21 -MOGI DAS CRUZES
	BIANCA RIBEIRO C.GOUVEA
	AUX.ADMINISTRATIVO

	22 -OSASCO
	CARLOS ROBERTO G. MENEZES
	AUX.ADMINISTRATIVO

	23 -PIRACICABA
	SHIRLEY RODRIGUES BUENO
	AUX.ADMINISTRATIVO

	24 -PRESIDENTE PRUDENTE
	ANA PAULA- somente as 4ª
	AUX.ESCRITORIO I

	25-REGISTRO
	ROSELI RIBEIRO DA SILVA
	AUX.ADMINISTRATIVO

	26-RIBEIRÃO PRETO
	GISELLE UYHEARA
	AUX.ADMINISTRATIVO

	27-SANTO ANDRÉ
	LÉIA AUGUSTA DA SILVA
	AUX.ADMINISTRATIVO

	28-SANTOS
	DANILO COUTO DE OLIVEIRA
	AUX. ESCRITORIO III

	29-SANTO AMARO
	ELENICE MENDES ARAUJO MELO
	AUX. ESCRITORIO I

	30-S. B. DO CAMPO
	JANAINA  ARAUJO DA SILVA
	AUX.ADMINISTRATIVO

	31 -SÃO CAETANO DO SUL
	LUCIVÂNIA FELIPE NICOLAU
	AUX. ESCRITORIO I

	32 -SÃO J.DO RIO PRETO
	MARIA HELENA BENE
	AUX. ESCRITORIO I

	33-SÃO J. DOS CAMPOS
	MÕNICA RAMOS DE MACEDO XIMENES
	AUX. ADMINISTRATIVO

	34-SOROCABA
	ELISETE SOBRAL CALEGARI
	AUX. ESCRITORIO I

	35-TAUBATÉ
	MARY ELIZABETH TEIXEIRA TRANCHEZZI
	AUX.ADMINISTRATIVO

	36-TUPÃ
	MARIA LUCIA BERTI
	AUX. ADMINISTRATIVO

	37 -VILA MARIA
	EDNA MARA RODRIGUES JORGE
	AUX.ESCRITORIO I

	      VILA MARIA
	CARLOS ROBSON DE MOURA CORREIA
	ENC.ALMOXARIFADO

	38 -SÃO MIGUEL
	JOÃO RONALDO BATISTA PASSOS
	AUX. ESCRITORIO II

	
	CRISTIANE ZANGUETIM  AREVELO
	AUX. ESCRITORIO


ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

A (nome da empresa) ...................................................................., estabelecida à ......................................................................................................., no bairro: .................................., Município de ......................................................., Estado de ........................................................................, inscrita no CNPJ sob nº. ........................................................................................ nos termos do presente Pregão Eletrônico nº 008/2018 e de acordo com as especificações nele contidas, apresenta sua proposta comercial para a contratação do objeto supracitado, conforme as especificações técnicas do Anexo I do instrumento convocatório.
	Item
	Descrição
	Valor Unitário Mensal

	01
	PLANO BÁSICO
	R$

	
	
	


1. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da proposta.

2. Declara que, por ser de seu conhecimento, submete-se a todas as cláusulas e condições deste Edital de Licitação e seus anexos, bem como às disposições da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000; nº. 3.693 de 20 de dezembro de 2000 e nº. 5.450 de 31 de maio de 2005, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

3. Declara, outrossim, que a proposta está de acordo com as especificações técnicas do ANEXO I.
4. Declara que caso seja vencedora do Pregão Eletrônico nº 008/2018, na assinatura do contrato apresentará Proposta de Preço para até 3 (três) planos superiores para os beneficiários do CROSP.
São Paulo, ** de ****** de 2.018.

Assinatura:

Nome: 

RG:

[PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE]

[CARIMBO CNPJ PADRÃO]
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